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c) De estabelecimentos comerciais ou industriais — cada uma —
€ 28,67

6 — Numeração de prédios, por cada número de polícia fornecido — 
€ 2,43

7 — Deslocação de funcionários municipais ao local da obra para con-
firmação do alinhamento e indicação da cota de nível ou de soleira:

a) Pela diligência — € 16,72
b) Por cada quilómetro percorrido na ida e volta, a contar dos Paços 

do Concelho: o quantitativo que estiver legalmente fixado para o subsí-
dio de viagem e de marcha em automóvel próprio para os funcionários 
públicos, tendo como limite mínimo — € 2,43

8 — Prestação de informações acerca de processos de obras e de 
loteamentos urbanos:

a) Informação, acerca dos elementos caracterizadores de um projecto, 
prestada através de impresso normalizado — € 2,20

b) Outras informações escritas não compreendidas no número prece-
dente e por cada uma — € 1,33

c) Se os processos de que se pretendem informações se encontrarem 
arquivados, às taxas dos números anteriores acresce a da busca, por 
cada período de dez anos ou fracção contado desde a data do pro-
cesso — € 0,46

d) Informação verbal, ou consulta directa dos processos, a pessoas 
distintas das directamente interessadas, ou suas representantes ou man-
datárias, e por cada uma — € 0,90

e) Se, em qualquer dos casos, não for indicado o número e ano do 
processo, acresce pela busca, aparecendo ou não o seu objecto — € 2,20

9 — Fornecimento, incluindo a respectiva autenticação, de estra-
tos de planos municipais de ordenamento do território, em formato 
A4 — € 31,71

10 — Depósito da ficha técnica da habitação de cada prédio ou frac-
ção, e emissão de 2ª via — € 15,83

Observações:
1 — Os peritos não funcionários municipais serão pagos pela Câ-

mara em função das vistorias realizadas, segundo as tabelas das custas 
judiciais.

2 — As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas.
3 — Não se realizando a vistoria por motivo estranho ao serviço mu-

nicipal ou se esta for desfavorável, só poderá ordenar -se a dita vistoria 
depois de pagas novas taxas.

4 — A taxa devida pela peritagem a que se refere o n.º 3, do artigo 15.º, 
em caso de reclamação, será paga pelo reclamado ou reclamante, con-
soante aquela for considerada procedente ou não. Em qualquer caso o 
reclamante será obrigado a depositar a importância correspondente à 
taxa devida, a qual lhe será restituída em caso de procedência da sua 
reclamação e se destina a caucionar o pagamento daquela, quando por ele 
for devida, convertendo -se em receita municipal no caso contrário. No 
caso de o reclamante ser pessoa de fracos recursos económicos, situação 
esta devidamente comprovada mediante atestado de situação económica 
ou outro meio julgado idóneo, poderá o Presidente da Câmara isentar 
da prestação da aludida caução sem que, todavia, tal regalia abranja a 
obrigação de pagamento de taxa devida a final, no caso de a reclamação 
vir a revelar -se injustificada, por ausência absoluta de fundamento, ou 
deduzida de má fé.

5 — O pagamento da taxa do n.º 5 do artigo 16.º é efectuado no acto 
de apresentação do pedido de informação acerca da viabilidade.

6 — Para efeito de cobrança da taxa prevista na alínea d) do número 
8, do artigo 17.º, entende -se por directamente interessado o requerente 
da licença ou autorização de construção ou de loteamento urbano, o 
técnico ou os técnicos autores do projecto, ou o executor da obra, bem 
como todos os que venham ocupar a sua posição processual, aqueles que 
comprovem através de procuração bastante agir em sua representação e, 
ainda, nos termos dos respectivos estatutos profissionais, os advogados 
e solicitadores.

7 — As taxas compreendidas no número 8 do artigo 16º serão cobradas 
no acto da apresentação do pedido ou da sua formulação, excepto quanto 
ao pedido de informação verbal, cuja taxa só será cobrada, depois de 
localizado o processo, quando o mesmo estiver disponível para consulta 
na respectiva secção, devendo, em qualquer dos casos, ser restituída a 
importância da taxa cobrada caso não seja possível prestar a informação 
pretendida, por razões que não sejam imputáveis ao requerente.

8 — Ficam isentas das taxas referidas no artigo 15º as pessoas colec-
tivas de direito público ou de utilidade pública administrativa, as coope-
rativas de habitação económica, associações religiosas ou as associações 
culturais desportivas ou recreativas, desde que legalmente constituídas 
e as vistorias sejam efectuadas em obras destinadas exclusivamente à 
realização dos correspondentes fins estatutários.

9 — O fornecimento dos extratos referidos no n.º 9 do artigo 16.º 
incluí o simultâneo fornecimento de extrato da cartografia numérica à 
escala 1:5000, devendo ambos instruir os pedidos de licenciamento ou 
autorização referidos neste Capítulo da Tabela.

10 — Ficam isentas das taxas previstas no artigo 15.º as vistorias 
relativas a obras inscritas no Programa de Valorização Urbana do Centro 
Histórico de Viana do Castelo.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor que vão 
ser afixados nos lugares públicos do estilo.

E eu, Director do Departamento de Administração Geral desta Câmara 
Municipal, o subscrevi.

28 de Setembro de 2007. — O Presidente da Câmara, Defensor Oli-
veira Moura. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Regulamento n.º 82/2008

Projecto de Regulamento da Taxa Municipal de Prevenção
de Riscos e Protecção Civil do Município de Vila Nova de Gaia

Apreciação Pública
Torna -se público que, em conformidade com o disposto no artigo 118º 

do Código do Procedimento Administrativo, se encontra em apreciação 
pública pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação no 
Diário da República, o Projecto de Regulamento da Taxa Municipal 
de Prevenção de Riscos e Protecção Civil, aprovado na reunião da 
Câmara Municipal realizada em 14 de Dezembro de 2007 seguir se 
transcreve:

“Regulamento da Taxa Municipal de Prevenção de Riscos 
e Protecção Civil

Preâmbulo
Na sequência do previsto no Regime das Finanças Locais, Lei 

n.º 2/2007 de 15 de Janeiro, a Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, 
veio definir o novo quadro legal relativo à criação, lançamento, liqui-
dação e cobrança de taxas pelas autarquias locais.

O n.º 2 do artigo 5º da mencionada lei prevê a possibilidade de serem 
criadas taxas para financiamento de “utilidades geradas pela realização 
de despesa pública local, quando desta resultem utilidades divisíveis 
que beneficiem um grupo certo e determinado de sujeitos, independen-
temente da sua vontade”, acrescentando na alínea f) do n.º 1 do seu 
artigo 6º que as taxas das autarquias locais incidem sobre utilidades 
prestadas aos particulares ou geradas pela actividade dos municípios, 
designadamente pela prestação de serviços no domínio da prevenção 
de riscos e da protecção civil.

A actividade de protecção civil visa prevenir riscos colectivos ineren-
tes a situações de acidente grave ou catástrofe, atenuar os seus efeitos 
e proteger e socorrer as pessoas e bens em perigo. É uma actividade 
permanente, multidisciplinar e plurissectorial.

O Município de Vila Nova de Gaia tem vindo, ao longo dos anos, 
a investir acentuadamente na área da protecção civil e da prevenção 
de riscos. Para além do Corpo de Sapadores Bombeiros, tem em per-
manente funcionamento a Comissão Municipal de Protecção Civil e a 
Comissão Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios e promove 
actividades de formação cívica com especial incidência nos domínios 
da prevenção contra o risco de incêndio, acidentes químicos, ventos 
ciclónicos, cheias e outras catástrofes, sendo de destacar as acções de 
formação junto das escolas.

Assim, e em cumprimento das novas exigências legais, o presente 
Regulamento vem fixar as condições de criação, lançamento, liquidação 
e cobrança da taxa municipal de prevenção de riscos e protecção civil, 
doravante designada abreviadamente por TMPC.

Com excepção das taxas previstas no n.º 9 do artigo 74º da Tabela 
anexa ao Regulamento Municipal de Taxas e Outras receitas do Mu-
nicípio de Vila Nova de Gaia, as taxas previstas nos artigos 73º e 74º 



Diário da República, 2.ª série — N.º 33 — 15 de Fevereiro de 2008  6183

da referida Tabela não são aplicáveis aos sujeitos passivos da relação 
jurídica tributária da TMPC, dado que os serviços a que as mesmas dizem 
respeito estão incorporados no objecto do presente Regulamento.

Acresce, ainda, referir que a determinação do montante a cobrar tem 
como referência o Valor Patrimonial Tributário, doravante designado 
abreviadamente por VPT.

Artigo 1º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo dos artigos 241º da 
Constituição da República Portuguesa, n.º1 do artigo 8º da lei 53 -E/2006, 
de 29 de Dezembro, dos artigos 15º e 16º da lei 2/2007, de 15 de Janeiro 
e alíneas a) do n.º2 do artigo 53º e do n.º6 do artigo 64, ambos da lei 
169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela lei 5 -A/2002, de 11 
de Janeiro.

Artigo 2º

Objecto

1 - O presente Regulamento estabelece as disposições respeitantes 
à liquidação, cobrança e pagamento da taxa municipal pela prestação 
de serviços no domínio da prevenção de riscos e da protecção civil 
(TMPC).

2 - A TMPC tem por objecto compensar financeiramente o Município 
pela despesa pública local, realizada no âmbito da prevenção de riscos e 
da protecção civil, e constitui a contrapartida do Município por:

a) prestação de serviços de bombeiros e de protecção civil;
b) funcionamento da comissão municipal de protecção civil;
c) funcionamento da comissão municipal de defesa da floresta contra 

incêndios;
d) cumprimento e execução do plano de emergência municipal;
e) prevenção e reacção a acidentes graves e catástrofes, de protecção 

e socorro de populações; e
f) promoção de acções de protecção civil e de sensibilização para 

prevenção de riscos.

3 - A taxa a cobrar, anualmente, pelo município consta do artigo 5.º 
do presente Regulamento.

Artigo 3º

Âmbito de aplicação

1 — A taxa aplica -se às pessoas singulares que residam na área do 
Município de Vila Nova de Gaia e às pessoas singulares e colectivas 
que aí desenvolvam a actividade profissional e industrial.

2 — Às pessoas referidas no número anterior não se aplicam as taxas 
previstas nos artigos 73º e 74º, com excepção do n.º 9 deste último, da 
Tabela anexa ao Regulamento Municipal de Taxas e Outras Receitas.

3 — Para efeitos do n.º1 do presente artigo, consideram -se residentes 
todos os que tenham um contrato de execução continuada com o Mu-
nicípio/Serviços Municipalizados/Empresa Municipal, nomeadamente 
um contrato de fornecimento de água, luz ou gás.

4 — Na ausência de um contrato de execução continuada, considerar-
-se -á residente o sujeito passivo de Imposto Municipal sobre Imóveis.

Artigo 4º

Legislação aplicável

À TMPC aplicam -se as normas constantes no presente Regulamento 
e, subsidiariamente, o disposto na Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezem-
bro.

Artigo 5º

Liquidação da taxa

1 - A liquidação da TMPC consiste na determinação do montante a 
cobrar.

2 — Aquele montante será determinado com referência ao Valor Pa-
trimonial Tributário (VPT) dos prédios urbanos e dos prédios rústicos, 
da seguinte forma:

a) Prédios urbanos — 0,035 % do VPT, com um valor mínimo de 
€ 15.00;

b) Prédios urbanos devolutos — 0.045 % do VPT, com um valor 
mínimo de € 20.00;

c) Prédios urbanos afectos a indústria, comércio e serviços, 0.050 % 
do VPT, com um valor mínimo de 25.00 €;

d) Prédios rústicos — 0.05 % do VPT, com um valor mínimo de € 
20.00;

e) Prédios rústicos inseridos em áreas florestais e em situação de 
abandono — 0.06 % do VPT, com um valor mínimo de 25.00 €;

f) Prédios rústicos afectos a indústria, comércio e serviços, 0.07 % do 
VPT, com um valor mínimo de 30.00 €.

3 — Os hospitais e escolas sob a responsabilidade do Estado e de 
entidades privadas não enquadráveis no artigo 7º do presente Regula-
mento terão uma majoração de 25 % face ao valor definido na alínea b) 
do número anterior.

4 — As grandes superfícies comerciais e hipermercados terão uma 
majoração de 30 % face ao valor definido na alínea b) do número an-
terior.

5 — As entidades que exerçam uma actividade de acrescido risco, de-
signadamente, as actividades económicas com as seguintes CAE — Clas-
sificação Portuguesa das Actividades Económicas, aprovada pelo Decreto-
-Lei n.º 197/2003, de 27 de Agosto:

a) 1591 — Fabricação de bebidas alcoólicas destiladas;
b) 2411 - Fabricação de gases industriais;
c) 2420 — Fabricação de pesticidas e de outros produtos agro-

-químicos;
d) 2430 — Fabricação de tintas, vernizes e produtos similares; más-

tiques; tintas de impressão;
e) 2461 — Fabricação de explosivos e artigos de pirotecnia;
f) 2960 — Fabricação de armas e munições;
g) 5050 — Comércio a retalho de combustível para veículos a mo-

tor;
h) 5155 — Comércio por grosso de produtos químicos.

terão uma majoração de 50 % face ao valor definido nos termos da 
alínea b) do número anterior.

6 — Sempre que não seja possível determinar o montante de acordo 
com os critérios estabelecidos nos números anteriores aplicar -se -á a taxa 
prevista na alínea a), do n.º 2 do presente artigo.

7 — As taxas previstas no presente artigo constam do Anexo I, o qual 
faz parte integrante do presente Regulamento.

Artigo 6º

Procedimento na liquidação e cobrança

1 — A liquidação constará de documento de cobrança próprio que 
será enviado ao interessado por carta registada, durante os meses de 
Abril e Maio.

2 — Do documento de cobrança constará o montante a pagar em 
resultado da aplicação dos critérios referidos no artigo 5º.

3 — A cobrança da taxa tem lugar durante os meses de Junho e Ju-
lho.

Artigo 7º

Isenções

1 — Estão isentos de taxas:

a) As entidades a quem a lei confira tal isenção;
b) As Freguesias do Concelho;
c) As Empresas Municipais instituídas pelo Município;
d) As Fundações e Associações instituídas pelo Município;
e) Estabelecimentos de ensino sob a responsabilidade da Câmara 

Municipal;
f) As instituições particulares de solidariedade social;
g) Associações desportivas, recreativas, culturais e sociais sem fins 

lucrativos.
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2 — A Câmara poderá, ainda, conceder a isenção da taxa em caso de 
comprovada insuficiência económica dos sujeitos passivos das taxas, 
demonstrada nos termos da lei sobre o apoio judiciário.

Artigo 8º

Procedimento na isenção

O procedimento para a concessão de isenção do pagamento da taxa 
é o previsto no Regulamento Municipal de Taxas e Outras Receitas do 
Município de Vila Nova de Gaia.

Artigo 9º

Actualização de valores

1 — Os valores previstos na Tabela anexa serão actualizados, au-
tomática, ordinária e anualmente, mediante a aplicação do índice de 
preços ao consumidor publicado pelo Instituto Nacional de Estatística 
e relativo aos doze meses do ano anterior.

Artigo 10º

Pagamento

O pagamento da TMPC poderá fazer -se na tesouraria municipal, atra-
vés de transferência bancária ou quaisquer outros meios automáticos ou 
electrónicos, sendo para o efeito indicado no documento de cobrança as 
referências necessárias, nomeadamente o número da conta e respectiva 
instituição bancária.

Artigo 11º

Incumprimento

1 - Findo o prazo estipulado para o pagamento de taxas liquidadas, 
vencem -se juros de mora à taxa legal.

2 - Consideram -se em mora todas as taxas liquidadas, cujo prazo 
de pagamento já tenha decorrido, sem que o mesmo tenha sido re-
alizado.

3 - O não pagamento das taxas implica a extracção da respectiva 
certidão de dívida e o seu consequente envio aos serviços competentes, 
para efeitos de execução fiscal nos termos do Código de Procedimento 
e de Processo Tributário.

Artigo 12º

Remissões

As remissões para os preceitos legais que, entretanto, venham a ser 
revogados ou alterados, consideram -se automaticamente feitas para os 
novos diplomas que os substituam.

Artigo 13º

Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver especialmente previsto no presente Regu-
lamento aplica -se subsidiariamente o disposto na lei Geral Tributária, 
no Regime Geral da Taxas das Autarquias Locais e no Regulamento 
Municipal de Taxas e Outras Receitas do Município de Vila Nova de 
Gaia.

Artigo 14º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a respectiva 
publicitação, nos termos previstos no artigo 15º da Lei n.º 53 -E/2006, 
de 29 de Dezembro.”

As sugestões e pareceres deverão ser enviados no período acima 
indicado em carta dirigida ao Grupo de Trabalho dos Regulamentos 
Municipais — Direcção Municipal de Assuntos Jurídicos — Apartado 
239, 4431 -903 Vila Nova de Gaia.

15 de Janeiro de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, Marco An-
tónio Costa. 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE ABRANTES

Aviso n.º 3880/2008
A actual estrutura orgânica dos Serviços Municipalizados de Abrantes 

(SMA), bem como o respectivo quadro de pessoal, foram aprovados por 
deliberação da Assembleia Municipal de 27 de Junho de 1997.

Desde então, e até à presente data, o quadro de pessoal sofreu pe-
quenas alterações, devidamente aprovadas pelos órgãos autárquicos 
competentes, motivadas quer por pequenos ajustamentos organizacio-
nais/operacionais quer por imposições legais.

Entretanto, os SMA viram o seu âmbito de actuação alargado passando 
a incluir, no início do próximo ano, as competências necessárias para pro-
cederem à gestão dos sistemas de saneamento (fiscalização da execução 
do contrato de concessão) e de resíduos sólidos urbanos, torna -se assim 
necessário proceder à alteração do quadro de pessoal de modo a que este 
contemple quer os funcionários que irão transitar da Câmara Municipal 
quer os novos funcionários que será necessário contratar.

Julgou -se, também, oportuno proceder à reanálise da estrutura orgâ-
nica dos SMA com vista a aperfeiçoar o modelo actual e adaptá -lo quer 
à evolução entretanto registada, quer às novas competências, dotando -o 
também, de um maior índice de tecnicidade de modo a responder mais 
eficazmente às questões cada vez mais complexas com que se deparam 
as organizações.

As principais alterações introduzidas com a presente reestruturação 
foram as seguintes:

Criação de um Sector de Águas Residuais Urbanas;
Criação de um Sector de Resíduos Sólidos Urbanos;
Criação de um Núcleo de Qualidade;
Criação de um Núcleo de Fiscalização.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento têm por objecto a definição da estrutura 
dos Serviços Municipalizados de Abrantes, adiante designados por SMA, 
a competência dos seus órgãos, organização dos seus serviços, o seu 
organograma e quadro de pessoal.

2 — Faz parte integrante do presente regulamento, o organograma 
(anexo I) e o quadro de pessoal (anexo II).

Artigo 2.º

Natureza

Os SMA são um serviço público de interesse local sem personalidade 
jurídica, dotado de autonomia administrativa e financeira e explorado 
sob forma empresarial, no quadro da organização municipal, que visam 
satisfazer as necessidades colectivas da população do concelho, no 
âmbito da sua actuação, definida no artigo seguinte.

Artigo 3.º

Âmbito de actuação

A actividade dos SMA tem por objecto principal:

a) As se gu rar o abaste ci men to pú blico de água ao con celho de Abran-
tes, através da construção, ampliação, conser va ção e manutenção das 
respec ti vas redes de água, captações, reservatórios, es ta  ções elevatórias 
e de tra ta men  to, em confor mi dade com os planos e pro gra mas de ac ti -
vi  da des de fi nidos e aprovados;

b) Acompanhamento e fiscalização do contrato de concessão do 
serviço de águas residuais urbanas do Concelho de Abrantes;

c) Assegurar o planeamento, organização, recolha e transporte a des-
tino adequado dos resíduos sólidos urbanos.

Artigo 4.º

Objectivos

No desempenho das funções em que ficam investidos por força 
deste Regulamento e daquelas que, posteriormente, lhes forem atri-




